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I. A petição 

 

A presente petição deu entrada na Assembleia da República em 25 de setembro de 2018 e foi recebida 

na Comissão de Educação e Ciência no dia 3 de outubro, na sequência do despacho do Vice-Presidente 

do Parlamento. 

 

Esta petição foi subscrita por 6220 cidadãos. 

 

Analisada a presente petição, constatamos, em síntese, o seguinte:  

1. Os peticionários começam por referir que com a presente petição pretendem “defender/ exigir o 

direito à educação nos diferentes níveis de ensino até ao secundário aos alunos que residam ou aos 

alunos filhos de pais que desenvolvam a sua atividade profissional na Freguesia de Fátima de acordo 

com a lei em vigor”. 

2. Expõem, assim, que “na Freguesia de Fátima não existe ensino público depois do 1º ciclo do ensino 

básico” e que “este é assegurado por três estabelecimentos de ensino com contrato de associação”, sendo 

certo que “o número de turmas atribuído à área geográfica de Fátima não contempla a totalidade dos 

alunos que cumprem os critérios definidos por Lei, tendo ficado aproximadamente 100 alunos sem 

colocação neste estabelecimentos (estes números referem-se só aos 5º, 7º e 10º ano), sendo obrigados a 

deslocarem-se para outras freguesias e mesmo em concelhos limítrofes”, solicitando que esta situação 

seja “resolvida de forma permanente a fim de estabilizar toda a comunidade educativa”, e de garantir 

“que a educação em Fátima passe a ser uma realidade para todo os que residem na freguesia, bem como 

os que desenvolvem aqui a sua atividade laboral”. 

 

II. Enquadramento Factual  

 

Consultada a base de dados da atividade parlamentar, não foi localizada nenhuma outra petição ou 

qualquer iniciativa legislativa sobre a mesma matéria que se encontrem pendentes 

 

III. Enquadramento Legal  

 

1. O objeto da petição está especificado e o texto é inteligível, encontrando-se identificada a subscritora, 

estando também presentes os demais requisitos formais estabelecidos no artigo 9.º da Lei de Exercício 

do Direito de Petição (LEDP), Lei n.º 43/90, de 10 de agosto, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2017, 

de 13 de julho.  

 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626e526c654852766331396863484a76646d466b62334d764d6a41784e79394d587a5578587a49774d5463756347526d&fich=L_51_2017.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626e526c654852766331396863484a76646d466b62334d764d6a41784e79394d587a5578587a49774d5463756347526d&fich=L_51_2017.pdf&Inline=true
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2. Não se verifica, ainda, nenhuma das causas de indeferimento liminar previstas no artigo 12.º da 

LEDP, – pretensão ilegal; visar a reapreciação de decisões dos tribunais, ou de atos administrativos 

insuscetíveis de recurso; visar a reapreciação de casos já anteriormente apreciados na sequência do 

exercício do direito de petição, salvo se forem invocados ou tiverem ocorrido novos elementos de 

apreciação; apresentada a coberto do anonimato e sem possibilidade de identificação das pessoas de que 

provém; carecer de qualquer fundamento - pelo que será de se propor a admissão da petição. 

 

3. Decorre do n.º 1 dos artigos 73.º e 74.º da Constituição da República Portuguesa, que compete ao 

Estado assegurar o direito à educação e ao ensino. Estes direitos concretizam-se pela existência de um 

sistema público de escolas que garanta o ensino básico universal, obrigatório e gratuito. O direito ao 

ensino é concretizado por recurso ao sistema público, mas também a uma rede de escolas pertencentes 

ao ensino particular e cooperativo. O ensino particular e cooperativo é regulado pelo Decreto-lei n.º 

152/2013, de 4 de novembro, competindo ao Ministério da Educação a homologação e fiscalização dos 

estabelecimentos de ensino particular e cooperativo, nos termos do artigo 6.º do referido diploma. Este 

ano foi lançado um procedimento administrativo para celebração de contratos de associação para um 

novo ciclo de ensino compreendido nos anos letivos de 2018/2019, 2019/2020 e 2020/2021, da 

competência da Direção Geral de Administração Escolar, nos termos do aviso publicado no site da 

referida direção. Do anexo I deste aviso resulta a fixação do número de turmas por área territorial.  

4. No que respeita às matrículas, temos que o Decreto-lei n.º 176/2012, na sua atual redação, regula o 

regime de matrícula e de frequência no âmbito da escolaridade obrigatória das crianças e dos jovens 

com idades compreendidas entre os 6 e os 18 anos e estabelece medidas que devem ser adotadas no 

âmbito dos percursos escolares dos alunos para prevenir o insucesso e o abandono escolares. Já o 

Despacho normativo n.º 6/2018, de 12 de abril, estabelece os procedimentos da matrícula e respetiva 

renovação e as normas a observar na distribuição de crianças e alunos, e por sua vez o Despacho 

normativo n.º 10-A/2018, de 19 de junho, estabelece regime de constituição de grupos e turmas e o 

período de funcionamento dos estabelecimentos de educação e ensino no âmbito da escolaridade 

obrigatória. 

 

6. Considerando a matérias objeto da presente petição – que se prende com a definição do número de 

turmas em Fátima, julgamos ser de se solicitar a pronúncia do Ministro da Educação, admitindo-se a 

possibilidade de pronúncia da Confederação Nacional das Associações de Pais (CONFAP) e da 

Confederação Nacional Independente de Pais e Encarregados de Educação (CNIPE) e do município de 

Ourém.  

https://dre.pt/constituicao-da-republica-portuguesa
https://dre.pt/pesquisa/-/search/504756/details/normal?q=Ensino+particular+e+cooperativo
https://dre.pt/pesquisa/-/search/504756/details/normal?q=Ensino+particular+e+cooperativo
https://www.dgae.mec.pt/ens-particular-cooperativo/contratos-de-associacao/contratos-de-associacao-2018-19/
http://appsrv2/listatelefonica/Entidade_Detail.aspx?ID=359
https://dre.pt/pesquisa/-/search/115093805/details/normal?l=1
http://appsrv2/listatelefonica/Entidade_Detail.aspx?ID=359
http://appsrv2/listatelefonica/Entidade_Detail.aspx?ID=359
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IV. Proposta de Tramitação  

 

1. Face ao enquadramento exposto, propõe-se a admissão da presente petição.  

2. Admitida a petição, e uma vez que esta se demonstra subscrita por 6220 peticionários: 

a. Existe obrigatoriedade de nomeação de deputado relator;  

b. Tal como é obrigatória a audição destes perante a Comissão (artigo 21.º, n.º 1, da 

LEDP), bem como a apreciação em Plenário (artigo 24.º, n.º 1, alínea a), da LEDP), e 

a publicação no Diário da Assembleia da República (artigo 26.º, n.º 1, alínea a), 

idem); 

c. Considerando as matérias objeto de apreciação, sugere-se ainda a consulta do Ministro 

da Educação, da CONFAP, do CNIPE e do município de Ourém, para que se 

pronuncie sobre a petição, no prazo de 20 dias, ao abrigo do disposto nos n.os 4 e 5 do 

artigo 20.º, conjugado com o artigo 23.º da LEDP. 

3. Sugere-se que, no final, e como providência julgada adequada, a Comissão pondere a remessa 

de cópia da petição e do respetivo relatório aos Grupos Parlamentares e ao Governo, para eventual 

adoção de medidas que entenderem pertinentes, nos termos do artigo 19.º da LEDP. 

4. A Comissão deve apreciar e deliberar sobre a petição no prazo de 60 dias a contar da data da sua 

admissão, em cumprimento do estabelecido no n.º 6 do artigo 17.º da citada Lei.  

 

V. Conclusão 

 

1. A petição será de admitir; 

2. Dado que tem 14895 subscritores, é obrigatória a sua publicação integral no DAR, a sua audição em 

Comissão e a sua apreciação em Plenário; 

3. Propõe-se que sejam solicitadas informações às entidades referidas no ponto IV.2.c), após admissão 

da presente petição, e sem prejuízo de poderem ser requeridas ou obtidas informações e documentos de 

outras que a Comissão ou o Relator reputem de necessárias. 

 

Palácio de São Bento, 10 de outubro de 2018  

A assessora da Comissão 

Ágata Leite 

 

 



 

Nota de Admissibilidade da Petição n.º 546/XIII/3.ª      5 

 

 


